
     

                                                            

 

Senhor Deputado, 
 
São Paulo, 22 de novembro de 2016 

 
As entidades representando mais de 700.000 servidores públicos em todo o Brasil ativos, aposentados e 

pensionistas e o Movimento dos Advogados em Defesa dos Credores Alimentares do Poder Público – MADECA, reivindicam a Vossa 
Excelência que vote SIM a favor da PEC 233/2016 já aprovada pelo  Senado Federal em dois turnos, atualmente em tramitação de 
votação no Plenário pela Câmara Federal. 

 
 

PEC 233 – CONSTITUCIONAL 
 CUMPRE DECISÃO DO SUPREMO NO MÉRITO E 

MODULAÇÃO ADI 4357 
 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 
“Art. 100 .................... 
§ 2º Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares, originários ou por sucessão hereditária, 
tenham 60 (sessenta) anos de idade, ou sejam portadores de doença grave, ou pessoas com 
deficiência, assim definidos na forma da lei, serão pagos com preferência sobre todos os 
demais débitos, até o valor equivalente ao triplo fixado em lei para os fins do disposto no § 3º 
deste artigo, admitido o fracionamento para essa finalidade, sendo que o restante será pago na 
ordem cronológica de apresentação do precatório. 
........................................................................................................ 
 
 § 17. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aferirão mensalmente, em base 
anual, o comprometimento de suas respectivas receitas correntes líquidas com o pagamento 
de precatórios e obrigações de pequeno valor. 
 
§ 18. Entende-se como receita corrente líquida, para os fins de que trata o § 17, o somatório 
das receitas tributárias, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de contribuições e de serviços, 
de transferências correntes e outras receitas correntes, incluindo as oriundas do § 1º do art. 20 
da Constituição Federal, verificado no período compreendido pelo segundo mês 
imediatamente anterior ao de referência e os 11 (onze) meses precedentes, excluídas as 
duplicidades, e deduzidas: 
 
I – na União, as parcelas entregues aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios por 
determinação constitucional; 
II – nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional; 
 
III – na União, nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, a contribuição dos servidores 
para custeio de seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da 
compensação financeira referida no § 9º do art. 201 da Constituição Federal. 
 
§ 19. Caso o montante total de débitos decorrentes de condenações judiciais em precatórios e 
obrigações de pequeno valor, em período de (12) doze meses, ultrapasse a média do 
comprometimento percentual da receita corrente líquida nos 5 (cinco) anos imediatamente 
anteriores, a parcela que exceder esse percentual poderá ser financiada, excetuada dos limites 
de endividamento de que tratam os incisos VI e VII do art. 52 da Constituição Federal e de 
quaisquer outros limites de endividamento previstos, não se aplicando a esse financiamento a 
vedação de vinculação de receita prevista no inciso IV do art. 167 da Constituição Federal. 
 
§ 20. Caso haja precatório com valor superior a 15% (quinze por cento) do montante dos 
precatórios apresentados nos termos do § 5º deste artigo, 15% (quinze por cento) do valor 
deste precatório serão pagos até o final do exercício seguinte e o restante em parcelas iguais 
nos 5 (cinco) exercícios subsequentes, acrescidas de juros de mora e correção monetária, ou 
mediante acordos diretos, perante Juízos Auxiliares de Conciliação de Precatórios, com redução 
máxima de 40% (quarenta por cento) do valor do crédito atualizado, desde que em relação ao 
crédito não penda recurso ou defesa judicial e que sejam observados os requisitos definidos na 
regulamentação editada pelo ente federado.” (NR)  
 
 

 

VOTE SIM – JUSTIFICATIVA 
A SOBERANIA E A PRECISÃO DAS DECISÕES DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

JULGAMENTO DA MODULAÇÃO DOS EFEITOS 
“EMENTA : QUESTÃO DE ORDEM. MODULAÇÃO TEMPORAL DOS 
EFEITOS DE DECISÃO DECLARATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
(LEI 9.868/99, ART. 27). POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
ACOMODAÇÃO OTIMIZADA DE VALORES CONSTITUCIONAIS 
CONFLITANTES. PRECEDENTES DO STF. REGIME DE EXECUÇÃO DA 
FAZENDA PÚBLICA MEDIANTE PRECATÓRIO. EMENDA 
CONSTITUCIONAL Nº 62/2009. EXISTÊNCIA DE RAZÕES DE 
SEGURANÇA JURÍDICA QUE JUSTIFICAM A MANUTENÇÃO 
TEMPORÁRIA DO REGIME ESPECIAL NOS TERMOS EM QUE DECIDIDO 
PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
 
1. A modulação temporal das decisões em controle judicial de 
constitucionalidade decorre diretamente da Carta de 1988 ao 
consubstanciar instrumento voltado à acomodação otimizada entre 
o princípio da nulidade das leis inconstitucionais e outros valores 
constitucionais relevantes, notadamente a segurança jurídica e a 
proteção da confiança legítima, além de encontrar lastro também no 
plano infraconstitucional (Lei nº 9.868/99, art. 27). Precedentes do 
STF: ADI nº 2.240; ADI nº 2.501; ADI nº 2.904; ADI nº 2.907; ADI nº 
3.022; ADI nº 3.315; ADI nº 3.316; ADI nº 3.430; ADI nº 3.458; ADI nº 
3.489; ADI nº 3.660; ADI nº 3.682; ADI nº 3.689; ADI nº 3.819; ADI nº 
4.001; ADI nº 4.009; ADI nº 4.029. 
 
2. In casu, modulam-se os efeitos das decisões declaratórias de 
inconstitucionalidade proferidas nas ADIs nº 4.357 e 4.425 para 
manter a vigência do regime especial de pagamento de precatórios 
instituído pela Emenda Constitucional nº 62/2009 por 5 (cinco) 
exercícios financeiros a contar de primeiro de janeiro de 2016.  
 
3. Confere-se eficácia prospectiva à declaração de 
inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI, fixando como 
marco inicial a data de conclusão do julgamento da presente questão 
de ordem (25.03.2015) e mantendo-se válidos os precatórios 
expedidos ou pagos até esta data, a saber: (i) fica mantida a 
aplicação do índice oficial de remuneração básica da caderneta de 
poupança (TR), nos termos da Emenda Constitucional nº 62/2009, 
até 25.03.2015, data após a qual (a) os créditos em precatórios 
deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
Especial (IPCA-E) e (b) os precatórios tributários deverão observar os 
mesmos critérios pelos quais a Fazenda Pública corrige seus créditos 
tributários; e (ii) ficam resguardados os precatórios expedidos, no 
âmbito da administração pública federal, com base nos arts. 27 das 
Leis nº 12.919/13 e nº 13.080/15, que fixam o IPCA-E como índice de 
correção monetária. 
 



Art. 2º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido dos 
seguintes arts. 101 a 105: “Art. 101. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que, em 25 
de março de 2015, estiverem em mora com o pagamento de seus precatórios quitarão até 31 
de dezembro de 2020 seus débitos vencidos e os que vencerão dentro desse período, 
depositando, mensalmente, em conta especial do Tribunal de Justiça local, sob única e 
exclusiva administração desse, 1/12 (um doze avos) do valor calculado percentualmente sobre 
as respectivas receitas correntes líquidas, apuradas no segundo mês anterior ao mês de 
pagamento, em percentual suficiente para a quitação de seus débitos e, ainda que 4 variável, 
nunca inferior, em cada exercício, à média do comprometimento percentual da receita 
corrente líquida no período de 2012 a 2014, em conformidade com plano de pagamento a ser 
anualmente apresentado ao Tribunal de Justiça local. 
 
§ 2º O débito de precatórios poderá ser pago mediante a utilização de recursos orçamentários 
próprios e dos seguintes instrumentos: 
 
I – até 75% (setenta e cinco por cento) do montante dos depósitos judiciais e dos depósitos 
administrativos em dinheiro referentes a processos judiciais ou administrativos, tributários ou 
não tributários, nos quais os Estados, o Distrito Federal ou os Municípios, ou suas autarquias, 
fundações e empresas estatais dependentes, sejam parte; 
 
II – até 20% (vinte por cento) dos demais depósitos judiciais da localidade, sob jurisdição do 
respectivo Tribunal de Justiça, excetuados os destinados à quitação de créditos de natureza 
alimentícia, mediante instituição de fundo garantidor composto pela parcela restante dos 
depósitos judiciais, destinando-se: 
 

a) no caso do Distrito Federal, 100% (cem por cento) desses recursos ao próprio 
Distrito Federal; 
 

b) no caso dos Estados, 50% (cinquenta por cento) desses recursos ao próprio Estado e 
50% (cinquenta por cento) a seus Municípios; 
 
............................................... 
 

II – o chefe do Poder Executivo do ente federado inadimplente responderá, na forma da 
legislação de responsabilidade fiscal e de improbidade administrativa; 

 
III – a União reterá os recursos referentes aos repasses ao Fundo de Participação dos Estados e 
do Distrito Federal e ao Fundo de Participação dos Municípios e os depositará na conta especial 
referida no art. 101 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para utilização como 
nele previsto; 

 
IV – os Estados reterão os repasses previstos no parágrafo único do art. 158 da Constituição 
Federal e os depositarão na conta especial referida no art. 101 deste Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, para utilização como nele previsto. 

 
Parágrafo único. Enquanto perdurar a omissão, o ente federado não poderá contrair 
empréstimo externo ou interno, exceto para os fins previstos no § 2º do art. 101 deste Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, e ficará impedido de receber transferências 
voluntárias.” 

...................................................... 
Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, em 8 de junho de 2016.  
 

Senador Renan Calheiros  
Presidente do Senado Federal 
 

 4. Quanto às formas alternativas de pagamento previstas no regime 
especial: (i) consideram-se válidas as compensações, os leilões e os 
pagamentos à vista por ordem crescente de crédito previstos na 
Emenda Constitucional nº 62/2009, desde que realizados até 
25.03.2015, data a partir da qual não será possível a quitação de 
precatórios por tais modalidades; (ii) fica mantida a possibilidade de 
realização de acordos diretos, observada a ordem de preferência dos 
credores e de acordo com lei própria da entidade devedora, com 
redução máxima de 40% do valor do crédito atualizado. 
 
 5. Durante o período fixado no item 2 acima, ficam mantidas (i) a 
vinculação de percentuais mínimos da receita corrente líquida ao 
pagamento dos precatórios (art. 97, § 10, do ADCT) e (ii) as sanções 
para o caso de não liberação tempestiva dos recursos destinados ao 
pagamento de precatórios (art. 97, §10, do ADCT). 6. Delega-se 
competência ao Conselho Nacional de Justiça para que considere a 
apresentação de proposta normativa que discipline (i) a utilização 
compulsória de 50% dos recursos da conta de depósitos judiciais 
tributários para o pagamento de precatórios e (ii) a possibilidade de 
compensação de precatórios vencidos, próprios ou de terceiros, com 
o estoque de créditos inscritos em dívida ativa até 25.03.2015, por 
opção do credor do precatório. 7. Atribui-se competência ao 
Conselho Nacional de Justiça para que monitore e supervisione o 
pagamento dos precatórios pelos entes públicos na forma da 
presente decisão.” 
 
A modulação decidida conforme V. Acórdão de 25/03/2015, 
determinou o início de cumprimento para pagamento dos 
precatórios em 01/01/2016, por 5 (cinco) anos, ou seja, até 2020, 
tendo surgido após aceitável nova proposta legislativa, e que hoje 
recebe o número de 233/2016, vide comprovação de texto, pois 
buscou o cumprimento da decisão do Supremo Tribunal Federal. 
 
Destaque-se que a PEC supracitada, foi fruto de tratativas entre 
credores e devedores junto aos Deputados e Senadores, que já foi 
aprovada em primeiro e segundo turno na Câmara e em primeiro e 
segundo turno no Senado Federal, tendo retornado para a Câmara 
apenas para apreciar a modificação da redução do percentual da 
utilização dos depósitos judiciais de 40% para 20%, o que é aceitável 
e constitucional. 
 

Justifica-se plenamente o voto SIM com aprovação pelo Pleno da 
Câmara Federal em primeiro e segundo turno, para que finalmente 
seja promulgada e publicada para que se cumpra o cronograma de 
pagamento a que se refere o  art. 2º do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido dos seguintes 
arts. 101 a 105 da Constituição Federal. 
 
 A alteração da redução do percentual de utilização de 40% para 20% 
dos recursos de depósitos judiciais, constitucionalidade se justifica 
para lastro do fundo garantidor.  

 

Convictos de que Vossa Excelência votará SIM A FAVOR DA PEC 233/2016 NO PLENÁRIO DA 

CÂMARA EM PRIMEIRO E SEGUNDO TURNO em razão das justificativas apresentadas, registramos que 

estaremos acompanhando e comunicaremos a todos os sócios das entidades e do Movimento. 

 

________________________                                     ________________________ 

    JULIO BONAFONTE                                                           CLAUDIO SERGIO PONTES        

 Diretor Jurídico da CNSP            Presidente do MADECA    

  Vice Presidente da ANSJ  

 


